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Sessão deu	 23 de setembro de 1993	 ACORDMO No 203-00.742
Recurso no:	 91.546
Recorrente n GUILHERME DE FREITAS PECEGO
Recorrida a	 DRF NO RIO DE: :JANEIRO - RJ

ITR - LANÇAMENTO - O Segundo Conselho de Contri-
buintes rilk.) é eirflo competente para decidir
questGes a respeito de posse ou propriedade de
Imóvel rural,. Recurso negado.

Vistos, relatados P discutidos os presentes autos
de recurso interposto por GUILHERME DE FREITAS PECE00.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do
Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SESASTING
BORGES lAGUARY.

Sala das SessGes- em 23 de setembro de 1993.
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OSVA .DO lIOSE	 . .it..17A -- Presidente

.EROIO AFAWSI I 'S , Álator‘ (--/

RODRIGO DAr/ AU/ LEIRA - Procurador-Representante
da Fazenda Nacional

VISTA EM SESEAU DE: 4

i -2 NOV1993

Participa~, ainda, do presente julgamento, on Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA TNEREZA VASCONCF1LOS DE ALMEIDA,
MAURO WASILEWSKI, TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS e CELSO ANGELO
LISBOA OALLUCCI
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RELATORIO

O contribuinte impugnou o ITR/90 alegando tratar-
se o imóvel objeto da exigência de terreno invadido, sem
condiOes de posse e que foi abandonado por nAli ter condiçffes de
uso, que ri ao tem confrentaçAris e nem titulo confiável.

A	 autoridade	 de primeira	 instttncia	 julgou
procedente o lançamento, louvando-se da informaçãb Tecnica no
172/92, do INCRA, que assevera n1ro ter o postulante apresentado
documento que comprovasse a inexistência da posse do aludido
imóvel, quando da instruçab do processo.

rio recurso voluntário, assim se pronuncia 	 o
ph?ileanteg

'O contribuinte, abaixo assinado, vem
recorrer da impugnaçao do solicitado para dar
baixa no Imposto Rural.

Mo temos a posse, nem bem sabemos onde
fica e referido imóvel pois no local nXin existem
dados para se tentar a 1.oca1iza0o do mesmo.

Quando resolvemos pagar o Imposto Rural
(10	 NUR() ' f :	 COO/ 1.11”Ci 015:i. to til 'LLWO CI e uma	 1:;o11.la0
quanto 1a posse, que repito, nunca tivemos nem
turidica nem de 1~, pois ninguém sabe onde se
imcalita o referido imóvel.

Pagamos um imposto durante estes anos
todos a um imóvel efetivamente inexistente para
nos.

Portanto rAto ha como justificar	 Lun

imposto pago a um imóvel que nunca tivemos posse.

Quanto ao solicitado pelo ARF/INE/SECARR
vi gi, podemos apresentar A inexistência da posse
pois nunca tivemos a posse do aludido imóvel pelas
ratêtis acima apresentadas,".

C: o relatório.	 n":
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFANASIEFF

O suplicante, de acordo Com o artigo 31 do C1N,
o contribuinte do I1R.

Alega que nunca deteve a posse do imóvel e que
pagava o I1R com o nropót,ilo de, no futuro, com a solução quanto
à pw.se, obter alguma vantagem.

E um ca”o singular e mal explicado, WTo lendo o
recorrente logrado, em nenhum untante, comprovar suas alegaçOes.

nc,flÁm sendo, n nVo existe nada que se oponha
decisao recorrida e nem ao Itançamento em lide.

Nego provi~tu ao recurso.

Sala das Scm,sOes ! em 23 de rwtoobre de 1993.

' ROXO AFAHASIlf


